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O PAPEL FEMININO NA POLÍTICA BRASILEIRA
Gabriela Soares Balestero*
RESuMO: O artigo questiona a discriminação da mulher no cenário 
social e político brasileiro, diante da ausência de equiparação, de 
fato, no tange à igualdade de chances e a acesso a cargos públicos. 
Isso viola o disposto no artigo 5°, inc. I da Constituição Federal, que 
prevê a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações. 
É necessária uma mudança da mentalidade para que realmente haja 
a quebra dos estereótipos de identidade de gênero ainda existentes.
Palavras-chave: Discriminação; equiparação; igualdade de gênero; 
acesso.
THE FEMALE ROLE IN BRAZILIAN POLITICS
ABSTRACT: The purpose of this study is to analyze the discrimina-
tion against women in Brazilian political scenario in the absence of 
assimilation of fact in respect to equal opportunity and access to 
public office in order to violate the provisions of Article 5, inc. I of 
the Federal Constitution provides for equality between men and 
women in rights and obligations. We need a change of mindset that 
there really is breaking the stereotypes of gender identity still exist.
Keywords: Discrimination, assimilation, gender equality, access. 
EL PAPEL FEMENINO EN LA POLÍTICA BRASILEÑA
RESuMEN: El propósito de este estudio es analizar la discriminación 
contra la mujer en el escenario político brasileño a falta de asimilación 
de los hechos con respecto a la igualdad de oportunidades y el acceso 
a los cargos públicos con el fin de violar las disposiciones del artículo 
5, inc. I de la Constitución Federal establece la igualdad entre hom-
bres y mujeres en derechos y obligaciones. Necesitamos un cambio 
de mentalidad que en realidad se está rompiendo los estereotipos 
de la identidad de género siguen existiendo. 
Palabras-clave: Discriminación, la asimilación, la igualdad de gênero, 
el acceso.
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1. A minoria feminina e a quota partidária
Inicialmente, vale destacar que a denominação minorias não está 
relacionada com a qualquer quantidade numérica e sim com um grupo 
de pessoas que se diferenciam da maioria, seja em virtude de algumas 
particularidades religiosas, étnicas ou grupos de pessoas com desejos 
em oposição aos da maior quantidade numérica. 
Ademais, o termo minorias também pode se referir a determina-
dos grupos que não estão no poder ou que não possuem mecanismos 
democráticos de acesso ao poder ou de serem ouvidos por aqueles que 
detêm o poder.
A existência de um grupo minoritário na população de um país eviden-
cia-se exatamente mediante a verificação de diferenciais nos atributos 
fundamentais de homogeneidade que se reúnem para a constituição 
de um povo – conforme a concepção clássica que o assume como o 
“conjunto dos indivíduos que, através de um momento jurídico, se 
unem para constituir o Estado, estabelecendo com este um vínculo 
jurídico de caráter permanente”. Portanto, é na manifestação de 
características discrepantes em quesitos tão primordiais à identidade 
e à virtual unidade de um povo – sua origem étnica, sua orientação 
religiosa e sua uniformidade linguística; elementos que o constituem 
como ente singular em relação aos demais povos do mundo –, que 
uma minoria destaca-se e torna-se visível dentre a totalidade da po-
pulação (Cláudia Giovannetti Pereira dos ANJOS, 2009, p. 331-332).
Ademais, o conceito de minorias está diretamente relacionado com 
a subjugação, ou seja, sempre que houver exclusão ou subjugação1 de 
1  “Um grupo numericamente inferior, possuidor de características étnicas, religiosas ou linguís-
ticas peculiares, as quais deseja preservar – essa combinação de elementos encontra na ideia 
de subjugação o complemento necessário à definição de minorias. De fato, é a constatação de 
que uma parcela étnica, religiosa ou linguisticamente diferenciada da população de um país 
está submetida a algum tipo de dominação política por parte do grupo majoritário o dado que 
aperfeiçoa a conceituação de minoria, dando-lhe um significado mais socialmente relevante, 
uma vez que é o que estabelece a real problemática do assunto. Exatamente: a importância da 
atenção ao tema das minorias não decorre da simples manifestação da diversidade representada 
pelas minorias existentes numa população; essa importância reside precisamente na ênfase 
conferida pelos estudiosos à situação de submissão dos integrantes do grupo minoritário aos 
desígnios da maioria. Neste contexto, é precisamente por se evidenciar a posição não domi-
nante das minorias que se oferece a motivação para que se procure garantir a proteção das 
mesmas” (Cláudia Giovannetti Pereira dos ANJOS, 2009, p. 332).
Mandrágora, v.17. n. 17, 2011, p. 147-156 149
um grupo em face da sociedade. De igual modo, vincula-se também 
ao critério numérico e às particularidades e diferenças na sociedade a 
que pertencem.
A expressão grupos vulneráveis estaria ligada à questão de poder 
perante a sociedade e à exclusão social como a que ocorre com os ido-
sos, os deficientes, as crianças, os homoafetivos e as mulheres.
Nesse sentido, as mulheres podem ser consideradas um grupo 
minoritário diante da relação de subjugação, sendo submetidas à do-
minação política predominantemente masculina e, ao mesmo tempo, 
um grupo vulnerável, sujeito à exclusão social.
Inicialmente, o modelo neoliberal tentou impor uma igualdade for-
mal2 para tentar garantir à mulher iguais chances e acesso ao mercado 
de trabalho, ao prestígio social e ao poder político.
Contudo, tal igualdade, pregada de modo formal, infelizmente ain-
da não ocorre. Tal situação pode ser percebida pelo grande número de 
mulheres nas faixas salariais mais baixas, gerando uma nova forma de 
discriminação, ou seja, a existência de obstáculos à figura feminina no 
acesso a melhores salários e cargos. Portanto, é necessária uma mudan-
ça na compreensão paradigmática do direito (HABERMAS, 2007, p. 304).
A proteção contra a obstrução não basta; a correção das desigual-
dades devidas à diferença de peso social é exigida pela regra de 
justiça. A tolerância assume então um sentido positivo: à abstenção 
acrescenta-se o reconhecimento do direito de existência das dife-
renças e do direito às condições materiais de exercício de sua livre 
expressão (RICOEUR, 1995, p. 180).
No que tange à ocupação de cargos públicos, verifica-se que as 
mulheres brasileiras, embora representem 52% da população, ocupam 
2  “Paradoxalmente, em situações de vulnerabilidade, e durante os processos de reformas, as 
mulheres conseguiram o reconhecimento jurídico e a igualdade formal em todos os países 
da região. A maioria dos Estados ratificou os principais tratados de direitos humanos, com a 
posterior adequação dos marcos jurídicos nacionais aos instrumentos internacionais. Houve 
também a implementação de medidas de ações afirmativas, o reconhecimento de direitos 
reprodutivos, a criação generalizada de mecanismos jurisdicionais para impulsionar políticas 
equitativas. As organizações de mulheres com suas antigas lutas interferiram para instalar uma 
agenda de gênero, buscando consolidar estratégias e políticas-chave na promoção da igualdade 
e estabelecer o debate da cidadania para homens e mulheres.” (Laura PAUTASSI, 2007, p. 71).
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apenas 9% das cadeiras no Parlamento e nos ministérios apenas 11% dos 
cargos de chefia e comando (Maria NEVES, 2007). Também nunca houve 
a participação de deputadas ou de senadoras nas Mesas Diretoras do 
Senado e nem da Câmara. Até 2010, nenhuma mulher havia ocupado a 
Presidência da República.3
Nos Estados Unidos, Ruth Bader Ginsburg, a primeira candidata 
proposta pelo presidente Clinton para a Corte Suprema, desenvolveu 
a sua carreira lutando pelos direitos das mulheres. Da mesma maneira, 
as batalhas por acordos entre dois candidatos republicanos, Clarence 
Thomas e Robert Bork, tiveram em seu bojo temas feministas.
No outono de 1991, aquele país estava tomado por denúncias de 
abuso sexual apresentadas por Anita Hill contra o juiz Clarence Thomas. 
A derrota de Robert Bork em 1987, um dos feitos mais importantes na 
história constitucional contemporânea, foi motivada por sua posição a 
respeito de dois casos que são fundamentais para o feminismo: o caso 
Griswold vs Connecticut4 e Roe vs Wade.
Los feministas recorrieron un camino teórico paralelo al del movi-
miento de los derechos civiles en su interpretación de la igualdad. 
El feminismo comenzó con un ataque a la discriminación; condeno 
aquellas políticas y prácticas por las cuales un hombre es elegido 
para un trabajo o un cargo en la universidad simplemente porque 
es un hombre. Los feministas proclamaron una regla unívoca para 
ambos sexos y demandaron que las personas no fueran juzgadas 
o discriminadas en base a su sexo. Esta era la posición dominante 
del feminismo en los años setenta y es conocida como <feminismo 
liberal>. Pero a medida que el movimiento maduro, un objetivo más 
ambicioso se hizo evidente – terminar con la subordinación de las 
mujeres como grupo – y éste es el objetivo que define hoy al movi-
miento. (FISS, 1992, p. 323).
3  “Quando o Chile elegeu sua presidente, Michelle Bachelet, pensamos: isso dificilmente ocorrerá 
no Brasil, pelo menos nos próximos anos. Ainda mais porque ela, Bachelet, além de mulher, é 
divorciada e socialista. Tudo isso já a tornava improvável em seu próprio País, católico de tipo 
mais conservador que o Brasil. E então, em 2010 eis que o Brasil elege sua primeira ‘Presidenta’, 
também com orientação de esquerda e também divorciada. Por mais que sua eleição tenha 
laços com os êxitos econômicos e sociais do Governo de que ela fazia parte e ainda, por mais 
carismático que o Presidente que lhe indicou tenha sido, a vitória de uma mulher para o cargo 
mais alto da República é um fato que merece algumas considerações” (BAHIA, 2010, p. 5).
4  O caso Griswold estabeleceu um direito à privacidade e o utilizou para permitir o acesso a 
meios de controle de natalidade.
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O movimento feminista está preocupado com a questão da igual-
dade das mulheres, da discriminação e, principalmente, com as hierar-
quias, pois a subordinação das mulheres a um grupo tende a criar e a 
perpetuar uma hierarquia de gênero.
A competição entre candidatos que pleiteiam a eleição a um cargo 
público deve ocorrer de forma equilibrada entre os sexos, para não 
haver o predomínio de somente uma identidade de gênero.
Vale destacar que o Brasil está na 86ª posição no ranking mundial e 
na 67ª posição na classificação geral no que se refere ao acesso feminino 
a cargos públicos do Poder Executivo, como em ministérios e cadeiras 
no Parlamento, abaixo de países como Sri Lanka, Argentina, Jamaica e 
Paraguai (cf. Maria NEVES, 2007). 
Como já referido, entrou em vigor a Lei 9.504/97, que obriga os 
partidos a reservar às mulheres pelo menos 30% de suas candidaturas 
aos legislativos federal, estadual e municipal. Contudo, a lei obriga os 
partidos a ter candidatas, mas não os obriga a repassar recursos para 
as campanhas delas, ou seja, não obriga que haja o apoio financeiro 
às candidatas femininas e nem prevê nenhuma sanção no caso do não 
cumprimento da norma.
As dificuldades de acesso das mulheres ao poder também se devem 
ao fato de o Brasil ainda ser um país sexista5, em que a participação fe-
minina na vida pública é recente, destacando o fato de que o direito ao 
voto feminino, por exemplo, só foi conquistado em 1932, com o Decreto 
nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, que instituiu o Código Eleitoral 
Brasileiro cujo artigo segundo disciplinava que era eleitor o cidadão 
maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma do código.
5  “Qual a razão de tudo isso que apresentamos acima? Em pleno século XXI, o Brasil ainda convive 
com valores machistas e sexistas próprios de uma sociedade social darwinista: boa parte do 
‘circo’ feito pela imprensa e por internautas contra a candidata está diretamente relacionada 
com o fato de se tratar de uma mulher: a diferença de tratamento que ela recebeu e o (então) 
candidato Lula é considerável. A mencionada questão do aborto, por exemplo: por que não 
foi colocada da mesma forma quando das duas candidaturas de Lula (se é público e notório 
que ele é favorável à descriminalização)? Pela mesma razão, podemos explicar a reunião de 
setores religiosos conservadores atirando suas “pedras” contra a candidata de forma jamais 
vista em eleições no Brasil.” (BAHIA, 2010, p. 5).
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Para garantir a participação das mulheres no Congresso, a Deputa-
da Federal Luiza Erundina (PSB-SP) apresentou a Proposta de Emenda 
Constitucional 590/06, ainda sujeita à apreciação do Plenário, que esta-
belece a representação proporcional dos sexos nas Mesas Diretoras da 
Câmara, do Senado e de todas as comissões, permanentes ou temporá-
rias, cria uma vaga a mais nas Mesas de cada uma das casas legislativas 
a ser preenchida por mulheres. Segundo Erundina, a proposta procura 
assegurar que as Casas Legislativas observem dois princípios básicos em 
seu funcionamento interno: a representação proporcional dos partidos 
políticos e a representação proporcional dos sexos.
A Deputada argumenta que nunca uma mulher ocupou cargo efe-
tivo na Mesa da Câmara, embora sejam mais da metade da população 
brasileira. “Se quisermos acompanhar a tendência mundial de redução 
da desigualdade de gênero, principalmente em termos de participação 
política, precisamos reverter esse quadro de discriminação política con-
tra as mulheres no Brasil, por meio de ações concretas”, afirmou Luíza 
Erundina (AGÊNCIA CÂMARA, 2009).
A Proposta de Emenda Constitucional 590/06 dá uma nova reda-
ção ao parágrafo 1º do art. 58 da Constituição Federal que passa a ser: 
“§ 1º - Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, 
tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou 
blocos parlamentares que participam da respectiva Casa, bem como a 
representação proporcional de cada sexo dos integrantes da respectiva 
Casa, assegurando, ao menos, uma vaga para cada sexo”.
Esse projeto foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania em 29/12/2006 e está ainda está sujeito à apreciação do 
Plenário da Câmara dos Deputados.
Em 17/09/2009, a Comissão Especial destinada a proferir parecer 
à Proposta de Emenda à Constituição nº 590-A, de 2006, da Sra. Luiza 
Erundina, aprovou, por unanimidade, o Parecer da Relatora, Dep. Rose 
de Freitas, pela aprovação da PEC 590-A/06, necessitando, portanto, 
do julgamento pelo Plenário. 
A aprovação da PEC 590-A/06 e o seu respeito pelos partidos po-
líticos da Lei 9.504/97 proporcionará maior justiça social e garantirá o 
acesso feminino a cargos públicos, pois todos possuem o direito fun-
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damental a um tratamento igual, a ser tratado como igual6, sendo este 
um direito fundamental.
Consoante Iris Marion Young, “homens e mulheres que não são 
diretamente responsáveis, por meio de deliberações em comum, deci-
sões em comum e ações em comum, pelas políticas que determinam 
suas vidas em comum não são realmente livres de modo algum” (Iris 
Marion YOUNG, 2006, p. 146-147).
Ora, nada é mais certo do que o fato de suprimir virtualmente a 
minoria não ser uma consequência nem necessária e nem natural 
da liberdade; que, longe de ter qualquer ligação com a democracia, 
tal fato opõe-se diametralmente ao primeiro princípio desta, 
ou seja, representação proporcional em números. É uma parte 
essencial da democracia que as minorias devam ser adequadamente 
representadas. Nenhuma democracia verdadeira será possível exceto 
uma falsa demonstração dela sem essas minorias (MILL, 2006, p. 116).
 Nesse passo, é necessário fomentar o acesso das mulheres a 
cargos públicos, mediante a aprovação da PEC 590-A/06 e o respeito 
pelos partidos políticos da Lei 9.504/97, que visa a reservar as mulheres 
pelo menos 30% de suas candidaturas aos legislativos federal, estadual e 
municipal, com a inserção, pelo legislador, de sanção ao descumprimen-
to dessa norma. Deste modo, se proporcionará efetivamente a inclusão 
democrática dessas minorias e o tratamento igualitário e protetivo por 
parte do poder público.
A busca pela garantia e proteção de seus direitos e uma efetiva 
igualdade de gênero é uma luta constante das mulheres, baseada no 
reconhecimento da garantia de direitos em prol do respeito, princípio 
da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da não discriminação.
6  “A política de tratamento preferencial seria utilitarista se fosse justificada por um acréscimo 
da utilidade média para a sociedade como um todo e se sacrificasse os direitos individuais a 
esse fim – por exemplo, a discriminação de uma determinada parte da população poderia ser 
justificada com o argumento do aumento da riqueza social (DWORKIN, 1977c, p. 386). O obje-
tivo de criar uma sociedade justa, que está no centro da política de tratamento preferencial, 
é, contudo, de outro tipo: está baseado não em ponderações utilitárias, mas em ponderações 
“ideais” sobre uma sociedade justa. Dworkin contesta que a “ação afirmativa” viole os direitos 
individuais, uma vez que distingue entre um direito a um tratamento igual e, a seguir, um direito 
a ser tratado como um igual (ibidem, p. 370). O direito a um “tratamento igual” atinge direitos 
fundamentais, como o direito de votar e o direito a uma educação universal apropriada, mas 
não o direito de acesso a uma universalidade, por exemplo” (FORST, 2010, p. 98).
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A Constituição Federal de 1988 é clara no sentido de que os direitos 
fundamentais possuem aplicação imediata, fornecendo aos cidadãos 
garantias visando à proteção desses direitos, de forma que a igualdade 
de gênero é não é uma mera concessão e sim uma exigência pública 
(cf. BAHIA e NUNES, 2009, p. 58).
Portanto, nada justifica a omissão do legislativo brasileiro em re-
lação à inércia na aprovação da PEC 590-A/06 e na criação de sanções 
efetivas aos partidos políticos por violarem a cota legal de reserva às 
mulheres de, pelo menos, 30% de suas candidaturas aos legislativos em 
todos os níveis.
O incentivo a práticas representativas femininas é uma ação afir-
mativa que propicia a inclusão política e uma identidade maior dos 
representantes com os representados do grupo feminino, sendo neces-
sária uma maior mobilização do legislador no sentido de proporcionar 
amplitude de acesso das mulheres a cargos públicos.
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